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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL 
EXTRACONTRATUAL. FATOS OCORRIDOS DURANTE O REGIME MILITAR. 
JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DESDE A DATA DO EVENTO DANOSO. 
SÚMULA 54/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A revisão do entendimento do Tribunal de origem para o fim aferir a 
proporcionalidade do valor fixado a título de dano moral, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
nos casos de indenização decorrente de responsabilidade civil extracontratual, mesmo 
quando decorrentes de fatos ocorridos durante o regime militar, os juros moratórios 
incidem desde a data do evento danoso, a teor da Súmula 54/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL 
EXTRACONTRATUAL. FATOS OCORRIDOS DURANTE O REGIME MILITAR. 
JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DESDE A DATA DO EVENTO DANOSO. 
SÚMULA 54/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A revisão do entendimento do Tribunal de origem para o fim aferir a 
proporcionalidade do valor fixado a título de dano moral, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
nos casos de indenização decorrente de responsabilidade civil extracontratual, mesmo 
quando decorrentes de fatos ocorridos durante o regime militar, os juros moratórios 
incidem desde a data do evento danoso, a teor da Súmula 54/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 

nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, e 34, XVIII, a e b, e 255, I e 
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II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento.

Sustenta a  Agravante, em síntese, que “[...] o montante total a ser pago, na 
casa de meio milhão de reais, a título de indenização, se mostra exorbitante de modo a 
afastar a súmula 7/STJ” (fl. 965e).

Alega, ademais, que “ainda que nos casos de indenização decorrente de 
responsabilidade civil extracontratual, mesmo quando decorrentes de fatos ocorridos 
durante o regime militar, os juros moratórios incidem desde a data do evento danoso, a 
teor da Súmula 54/STJ, requer a União que o STJ determine um teto para o pagamento 
da condenação” (fl. 965e).

Por último, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 969/970e.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto o tribunal de origem, após 
minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou a 
proporcionalidade do valor de R$ 100.00,00 (cem mil reais) a título de indenização por 
danos morais, nos seguintes termos (fls. 898/900e):

 
Passa-se a quantificar o montante indenizatório.
Ainda que a jurisprudência procure uniformizar os julgados e estabelecer 
parâmetros para os valores das compensações por danos morais – o que é 
salutar porque gera previsibilidade e segurança na comunidade jurídica –, 
não se trata de cálculo matemático, de modo que impossível afastar certo 
grau de subjetivismo a depender do caso concreto e da sensibilidade do 
julgador. À míngua de parâmetros legais exatos para arbitrar o valor da 
indenização, o juiz deve se guiar pelos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, em análise caso a caso, dispondo de liberdade para 
apreciar, valorar e arbitrar a indenização dentro dos parâmetros pretendidos 
pelas partes. O que é fora de dúvida é que a indenização não pode ser 
ínfima de modo a servir de humilhação à vítima nem exorbitante para não 
representar enriquecimento sem causa.
O artigo 944 do Código Civil alude à extensão do dano e à 
proporcionalidade entre a gravidade da culpa e o dano para definir como 
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seria uma condenação adequada:
(...)
A indenização, assim, deve representar uma compensação ao lesado, 
diante da impossibilidade de recomposição exata da situação na qual se 
encontrava anteriormente, alcançando-lhe ao menos uma forma de ter 
diminuídas as suas aflições. Ainda, deve-se buscar o equilíbrio entre a 
prevenção de novas práticas lesivas à moral e as condições econômicas 
dos envolvidos.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que "a indenização por dano moral deve se revestir de caráter indenizatório 
e sancionatório de modo a compensar o constrangimento suportado pelo 
correntista, sem que caracterize enriquecimento ilícito e adstrito ao princípio 
da razoabilidade" (REsp 666.698, 4ª Turma, rel. Ministro Jorge Scartezzini, 
DJU 17-12-2004).
(...)
Em situações nas quais ocorreu prisão prolongada, tortura física e 
psicológica, exílio e morte, a jurisprudência tem fixado indenização por 
danos morais na faixa de R$ 100.000,00, teto previsto na Lei 10.559/2002 e 
que tem servido de parâmetro a esta julgadora em casos envolvendo 
anistiados políticos. Por ilustrativo, cita-se: TRF3, APELREEX 
00198228120034036100, 3ª Turma, rel. Juiz Federal Souza Ribeiro, e- 
DJF3 18-10-2010; TRF2, AC 200202010103306, 6ª Turma, rel. Des. Federal 
Guilherme Calmon Nogueira da Gama, DJU 13-1-2010; STJ, REsp. 
200801966930, 1ª Turma, rel. Ministro Luiz Fux, DJE 9-10-2009.
Na espécie, diante das circunstâncias do caso explicitadas na decisão da 
Comissão de Anistia, tem-se por bem arbitrar os danos morais em R$ 
100.000,00 (cem mil reais), montante que se afigura adequado e razoável 
para recompor o prejuízo pelo tempo de exílio vivido pela recorrente.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula  7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REGIME MILITAR. ANISTIA 
POLÍTICA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. HERDEIROS. 
LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO. 
REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o direito à indenização por 
danos morais ostenta caráter patrimonial, sendo, portanto, transmissível ao 
cônjuge e aos herdeiros do de cujus.
3. O prazo quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/1932 é inaplicável às 
ações que objetivam reparação por danos morais ocasionados por torturas 
sofridas durante o período do regime militar, demandas que são 
imprescritíveis, tendo em vista as dificuldades enfrentadas pelas vítimas 
para deduzir suas pretensões em juízo.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
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excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de dano moral caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
5. Na espécie, a parte recorrente não logrou demonstrar que o valor 
arbitrado, a ser repartido entre seis autores, seria excessivo, de forma que o 
acórdão recorrido deve ser mantido.
6. Manifestamente improcedente a irresignação, é de rigor a aplicação da 
sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
7. Agravo interno desprovido, com imposição de multa.
(AgInt no REsp n. 1.524.498/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de 20/2/2019).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. CONCLUSÕES DA ORIGEM. REVISÃO PELO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 
levantadas durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência 
ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa 
aos arts. 165, 458 e 535 do CPC. Precedente.
2. Avaliar a violação dos dispositivos federais citados no especial envolve a 
reapreciação do conjunto fático-probatório carreado aos autos e das 
cláusulas do contrato firmado entre as partes, o que é vedado para o 
Superior Tribunal de Justiça por suas Súmulas n. 5 e 7.
3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 1065132/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 06/02/2009).
 
De outra parte, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte segundo a qual nos casos de indenização decorrente de 
responsabilidade civil extracontratual, mesmo quando decorrentes de fatos ocorridos 
durante o regime militar, os juros moratórios incidem desde a data do evento danoso, a 
teor da Súmula 54/STJ.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. JUROS DE MORA. INÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que, em ações 
objetivando o pagamento de danos morais decorrentes de perseguição 
política durante o período do regime militar, os juros moratórios devem 
incidir a partir da data do evento danoso, nos termos da sua Súmula 54. 
Precedentes das 1ª e 2ª Turmas.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.977.324/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 20/12/2022).
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA ÉPOCA DA DITADURA. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. 
DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ.
1. Os juros moratórios aplicáveis à indenização por danos morais 
decorrentes de perseguição política tem como termo inicial a data do evento 
danoso, nos termos da Súmula 54/STJ. Precedentes.

Documento eletrônico VDA36344893 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/04/2023 19:29:07
Código de Controle do Documento: 5d98611b-ef7a-4125-95c7-daef249ba13f



2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.988.225/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022).
 
Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 
inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se 
tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso.

Nessa senda:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
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CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
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de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – 
destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.008.434 / SC
Número Registro: 2022/0181103-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50102852420204047208

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OLINDA GRIGOLIN TOGNI
ADVOGADOS : EDUARDO ROBERTO TOGNI - SC019834

VALDETAR ANTONIO DORNELES - RS035256
RAQUEL BONES DORNELES DA ROSA - RS129115

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OLINDA GRIGOLIN TOGNI
ADVOGADOS : EDUARDO ROBERTO TOGNI - SC019834

VALDETAR ANTONIO DORNELES - RS035256
RAQUEL BONES DORNELES DA ROSA - RS129115

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 16 de maio de 2023
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